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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Avaliar a qualidade da atenção a menores de dois anos na rede básica, com dados da avaliação externa do Programa de 
Melhoria de Acesso e Qualidade da Atenção Básica em 2018. Métodos: Foram elegíveis para o estudo usuários com filhos menores 
de dois anos que estavam na unidade no momento da coleta de dados. A qualidade de atenção foi avaliada por meio de um indicador 
sintético construído com questões do módulo de usuários. As exposições foram: região, estrutura das unidades básicas de saúde 
e processo de trabalho das equipes. Realizou-se análise univariada e estimaram-se as razões de prevalências brutas e ajustadas. 
Resultados: A amostra foi composta de 15.745 usuários que possuíam filhos menores de dois anos. Apenas 36,8% (intervalo de 
confiança — IC95% 36,0–37,6) dos usuários foram classificados como tendo recebido atenção de boa qualidade para as crianças, 
com redução das prevalências de acordo com o aumento da idade da criança. Observaram-se melhores resultados para a Região 
Nordeste, em unidades que apresentaram todos os insumos e vacinas e nas equipes que utilizavam protocolos e materiais, realizavam 
os registros, a busca ativa e ações de alimentação saudável. Conclusão: A prevalência de qualidade de atenção a menores de dois 
anos foi baixa. Os dados podem ser úteis para decisões de gestores e para a execução de ações voltadas para os profissionais, que 
incentivem maior qualidade de cuidado com a criança, principalmente com relação a, após a consulta, a criança já sair com a próxima 
marcada e à realização de consulta até os sete dias de vida.
Palavras-chave: Atenção primária à saúde. Cuidado da criança. Pesquisa sobre serviços de saúde. Sistema único de saúde. 
Disparidades em assistência à saúde. Mensuração das desigualdades em saúde.
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INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Crian-
ça considera o acompanhamento na primeira infância pela 
atenção básica (AB) como uma das ações estratégicas do 
eixo de promoção e acompanhamento do crescimento e 
do desenvolvimento1, sendo essencial avaliar a qualidade 
do cuidado ofertado às crianças. 

Entre os determinantes da qualidade do cuidado, desta-
cam-se as características da estrutura dos serviços de saú-
de e do processo de trabalho das equipes2, pautadas em 
protocolos oficiais1,3 que orientam as linhas de cuidado na 
AB, especialmente na Estratégia de Saúde da Família (ESF). 
Esta é considerada o principal modelo para a AB4 e era ava-
liada por meio do Programa de Melhoria de Acesso e Qua-
lidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), encerrado em 2019. 

Recentes abordagens têm utilizado indicadores sinté-
ticos para outros desfechos5,6, que possibilitam avaliá-los 
de forma isolada e combinada. Com base nos dados do 
PMAQ, foi identificado que indicadores de processo de 
trabalho das equipes apresentaram maiores prevalências 
de qualidade de atenção a menores de um ano no Brasil 
do que os indicadores de estrutura das unidades básicas 
de saúde (UBS)7. Outro estudo, com dados do Nordeste, 
observou maior prevalência de vacinação em dia (95,3%) e 
menor prevalência na orientação sobre a melhor posição 
para a criança dormir (45,7%)8.

Entretanto, ainda há lacunas na mensuração de indi-
cadores sintéticos da qualidade da atenção a menores de 
dois anos na AB em todo o país e também há necessidade 
de avaliar diferenças de acordo com a idade da criança. 
O conhecimento sobre essas lacunas pode contribuir para 
a avaliação e o planejamento de políticas e programas de 
saúde na rede de atenção básica, identificando potenciais 
fragilidades e fortalezas. O objetivo do presente estudo foi 
avaliar, do ponto de vista dos usuários das unidades bási-
cas de saúde, a qualidade da atenção a menores de dois 
anos no Brasil, investigando fatores da estrutura dos esta-
belecimentos e do processo de trabalho das equipes.

MÉTODOS

O PMAQ-AB foi instituído em 2011 pela Portaria no 1.654, 
com o objetivo de aumentar o acesso e a qualidade da aten-
ção básica, sendo um de seus componentes a avaliação 
externa9. O programa apresentou três ciclos: o ciclo I, de 
2011 a 2013; o ciclo II, de 2013 a 2015; e o ciclo III, de 2015 a 
201910. A presente pesquisa é um estudo transversal analí-
tico com dados do terceiro ciclo e ocorreu em 2017 e 2018. 

As UBS foram selecionadas com base na inscrição das 
equipes no PMAQ-AB pela gestão municipal. Quatro usuá-
rios foram entrevistados em cada equipe antes dos atendi-
mentos, sendo elegíveis aqueles haviam utilizado o serviço 
nos 12 meses anteriores à entrevista e que não o estavam 
usando pela primeira vez.

Após a seleção e capacitação dos entrevistadores, foram 
escolhidas as rotas para melhor deslocamento. Previamen-
te foi feito contato com gestores municipais para agendar 
a ida das equipes, que já conheciam os instrumentos a se-
rem respondidos. Para a coleta de dados foram aplicados, 
por meio de tablets, formulários eletrônicos desenvolvidos 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 
especificamente para este trabalho. Posteriormente, ao se 
conectarem os aparelhos à internet, os dados eram envia-
dos ao Ministério da Saúde. O instrumento possuía três 
módulos: observação da UBS pelos entrevistadores, entre-
vista com profissional de saúde sobre o processo de traba-
lho e entrevista com usuários da UBS11. 

Neste estudo foram incluídos apenas aqueles usuários 
com filhos menores de dois anos. Não foi empregado pro-
cesso de amostragem aleatória para a seleção das equipes 
e usuários, pois o ingresso no programa era feito por ade-
são. Na construção do desfecho “qualidade da atenção”, 
foram consideradas as seguintes perguntas: 
1.	 Depois que a criança nasceu, a equipe fez uma consulta 

até sete dias de vida?; 
2.	 A criança está com as vacinas em dia?; 
3.	 a criança sempre foi consultada pelos mesmos profis-

sionais da equipe de saúde?; 
4.	 Após a consulta, a criança já sai com a próxima consulta 

marcada?; 
5.	 Nas consultas, foi perguntado ou observado se a crian-

ça estava se desenvolvendo conforme o esperado para 
a idade?; e 

6.	 O/a senhor(a) recebeu orientação sobre alimentação 
da criança até dois anos?. 

Para o desfecho, foi construído um indicador sintético 
de qualidade com base na soma das respostas positivas, 
podendo cada entrevistado apresentar pontuação de 0 a 6. 
Posteriormente, foi feita a dicotomização desse indicador 
sintético e foi considerada atenção de qualidade aquela re-
ferida por usuários que responderam afirmativamente às 
seis questões. 

Como variáveis de exposição, para os municípios foi 
considerada a região (Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sul 
e Sudeste); para as UBS foi observada a disponibilidade 
de pelo menos um item para um conjunto de insumos e 
vacinas; e, para as equipes, foi observada a utilização de 
diferentes protocolos e materiais, registro, busca ativa e 
ações de promoção da alimentação. Para a estrutura das 
unidades de saúde e o processo de trabalho das equipes, 
foram criados indicadores sintéticos contendo o total de 
respostas afirmativas a cada um dos seis itens pesquisa-
dos, dois para a estrutura e quatro para o processo de tra-
balho (Tabela 1).

Na análise dos dados adotou-se o pacote Stata 16.012. 
Primeiramente foi realizada análise univariada, sendo con-
siderado o teste de χ² de heterogeneidade para variáveis 
dicotômicas e categóricas nominais e teste de χ² de ten-
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Tabela 1. Distribuição da amostra de acordo com as características da estrutura das unidades básicas de saúde e 
do processo de trabalho das equipes que realizam cuidado a menores de dois anos de idade. Brasil, Programa de 
Melhoria de Acesso e Qualidade da Atenção Básica: 2018.

Características
Sim

n %
Insumos disponíveis

Agulhas e seringas 15.545 98,7

Aparelho de pressão infantil em condições de uso 12.344 78,6

Estetoscópio infantil (em condições de uso) 10.909 69,5

Aparelho de nebulização 12.802 81,5

Balanças infantis em condições de uso 15.220 96,9

Réguas antropométricas infantis em condições de uso 14.517 92,4

Macas/mesa para exame clínico em condições de uso 15.630 99,5

Geladeiras exclusivas para vacina em condições de uso 12.032 76,6

Autoclaves em condições de uso 12.435 79,2

Termômetros clínicos em condições de uso 15.402 98,1

Caderneta de saúde da criança 12.587 80,1

Cartão/comprovante de vacinação (sempre disponível) 14.623 93,1

Todos os itens 4.798 30,5

Vacinas sempre disponíveis

Hepatite A 13.540 95,2

Hepatite B 13.740 96,6

Meningocócica C 13.344 93,9

Poliomielite 1, 2 e 3 (atenuada) (VOP) 12,838 90,3

Poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) (VIP) 13.591 95,6

Pneumocócica 10 13.583 95,5

Tetravalente ou Tríplice viral 13.589 86,3

Pentavalente ou Tríplice bacteriana 13.683 86,9

Vacina oral de rotavírus humano 12.393 87,2

Todos os itens 10.667 75,0

Equipe utiliza protocolos e materiais 

Voltados para a atenção a crianças menores de dois anos 14.269 92,5

Cadastramento atualizado de crianças até dois anos do território 14.489 93,9

Caderneta de saúde da criança para seu acompanhamento 15.354 97,7

Espelho das cadernetas de saúde da criança equivalente 13.544 86,2

Todos os itens 12.222 79,2

Equipe mantém registro sobre

Vacinação 15.384 97,9

Crescimento e desenvolvimento 15.224 96,9

Estado nutricional 15.065 95,9

Teste do pezinho 14.750 93,9

Violência domiciliar 12.213 77,7

Acidentes 11.936 76,0

Todos os itens 11.109 70,7

Equipe realiza busca ativa de

Crianças prematuras 14.655 93,3

Crianças com baixo peso 14.981 95,4

Crianças com consulta de puericultura atrasada 14.512 92,4

Crianças com calendário vacinal atrasado 15.194 96,7

Todos os itens 13.806 87,9

Equipe desenvolve ações de

Promoção do aleitamento materno exclusivo para crianças de até seis meses 15.444 98,3

Estímulo à introdução de alimentos saudáveis e ao aleitamento materno continuado a partir dos seis meses da criança 15.433 98,2

Cumprimento da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para lactentes e crianças de primeira infância, bicos, 
chupetas e mamadeiras 13.780 87,7

Todos os itens 13.617 86,7
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dência para variáveis categóricas ordinais. Também foi 
realizada estratificação do desfecho de acordo com a fai-
xa etária da criança (em meses). Utilizou-se regressão de 
Poisson, com variância robusta13, em modelo hierárquico 
de análise14, para estimar as razões de prevalência brutas 
e ajustadas. O primeiro nível incluiu a região, o segundo in-
cluiu os indicadores sintéticos da estrutura das unidades, o 
terceiro os indicadores sintéticos do processo de trabalho 
das equipes e o quarto a faixa etária das crianças em me-
ses (0–6, 7–12, 13–18, 19–24). Considerou-se associação es-
tatisticamente significativa para as análises o valor p<0,05. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal de Pelotas, sob Protocolo 
2.453.320. Todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Em todo o território nacional, 28.939 UBS e 37.350 equi-
pes foram incluídas. Cerca de quatro usuários foram entre-
vistados em cada equipe, totalizando 140.444. A amostra 
para este estudo foi composta de 15.745 usuários com fi-
lhos menores de dois anos, correspondendo a 11,2% do to-
tal dos entrevistados durante o Ciclo III do PMAQ. O número 
de perdas e recusas não foi disponibilizado pelo Ministério 
da Saúde. Maiores proporções de usuários encontravam-
-se em municípios do Nordeste (36,4%) e Sudeste (34,2%). 
As Regiões Sul, Norte e Centro-Oeste apresentaram preva-
lências na amostra de 11,1, 9,4 e 9,0%, respectivamente. 

Considerando-se a estrutura das UBS, os insumos lis-
tados estavam presentes em mais de 70% dos serviços, 
mas apenas 30,5% delas apresentavam todos os insumos. 
Três quartos dos serviços dispunham de todas as vacinas 
necessárias (Tabela 1). 

Quase todas as equipes realizavam consulta de pue-
ricultura, mais de 85% das equipes utilizavam protocolos 
e materiais necessários para o cuidado das crianças de 
forma isolada, mas apenas 79,2% dispunham de todos. 
Com  relação aos registros no acompanhamento, as fre-
quências foram superiores a 75%, mas 70,7% das equipes 
realizavam todos os registros. Para a busca ativa, mais de 
90% das equipes referiram realizá-la isoladamente para 
grupos de crianças, e 87,9% afirmaram realizar todas as 
buscas. Dois dos três itens investigados sobre promoção 
da alimentação saudável foram citados por 98% das equi-
pes e 86,7% delas mencionaram todos os itens (Tabela 1). 

A maioria dos indicadores sintéticos apresentou pre-
valências maiores que 80%, com exceção da realização de 
consulta até sete dias de vida (64,0%) e sair da consulta 
com a próxima marcada (63,3%) (Tabela 2). A prevalência 
da qualidade do cuidado — aqui tomado como desfecho 
— foi de apenas 36,8% da amostra (intervalo de confiança 
— IC95% 36,0–37,6), com tendência significativa de queda 
conforme o aumento da idade (Tabela 2). Maiores preva-
lências desse desfecho foram encontradas na Região Nor-

deste (40,2%), em unidades que dispunham de todos os in-
sumos (65,3%) e vacinas (38,6%), nas equipes que seguiam 
protocolos e possuíam e utilizavam materiais necessários 
(39,5%), que realizavam todos os registros (39,0%), realiza-
vam busca ativa (38,1%) e promoviam ações de alimenta-
ção saudável (38,1%) (Tabela 3).

Tanto na análise bruta quanto na ajustada, todas as va-
riáveis mantiveram associação estatisticamente significati-
va com o desfecho (Tabela 3). Maior razão de prevalência 
(RP) foi encontrada na Região Nordeste (RP 1,66; IC95% 
1,50–1,84) em comparação com a Região Norte. A qualida-
de de atenção apresentou maiores prevalências nas UBS 
que possuíam todos os insumos (RP 1,13; IC95% 1,08–1,18) 
e todas as vacinas (RP 1,12; IC95% 1,06–1,18), em equipes 
que utilizavam todos os protocolos e materiais (RP 1,24; 
IC95% 1,15–1,34), registros (RP 1,09; IC95% 1,03–1,15), 
buscas ativas (RP 1,15; IC95% 1,05–1,27) e que executa-
vam todas as ações de promoção de alimentação saudável 
(RP 1,15; IC95% 1,06–1,26). Conforme o aumento da idade, 
houve diminuição significativa da qualidade de atenção. 

DISCUSSÃO

O presente trabalho identificou baixa prevalência da 
qualidade da atenção a menores de dois anos na atenção 

Tabela 2. Distribuição de idade, variáveis do indicador 
de qualidade do cuidado e qualidade de atenção de 
acordo com a idade de menores de dois anos na atenção 
básica. Programa de Melhoria de Acesso e Qualidade 
da Atenção Básica: 2018 (n=15.745)
Variável (n) %

Idade (meses) (15.695)

0–6 37,0

7–12 22,3

13–18 19,4

19–24 21,3

A criança consulta até 7 dias de vida (15.430) 64,0

Vacina da criança está em dia (15.701) 96,1

Sempre foi consultada com os mesmos profissionais da 
equipe (14.726) 80,2

Após a consulta, já sai com a próxima consulta marcada 
(14.645) 63,3

Nas consultas, foi perguntado ou observado se a 
criança estava se desenvolvendo conforme o esperado 
para a idade (14.692)

90,7

Recebeu orientação sobre alimentação da criança até 
dois anos (15.393) 85,0

Todas as variáveis (qualidade do cuidado) (13.997) p<0,001*

0–6 meses 40,2

7–12 meses 37,7

13–18 meses 35,0

19–24 meses 32,0

Todas as faixas etárias 36,8

*ꭓ2 tendência.
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básica no país, tendo sido observadas diferenças marcan-
tes de acordo com a região, a estrutura das UBS e o pro-
cesso de trabalho das equipes. Além disso, observou-se 
redução das prevalências de qualidade de acordo com o 
aumento da faixa etária da criança. 

Foi constatada maior qualidade nas Regiões Nordeste e 
Sudeste. Não foram encontrados estudos que avaliassem 
a qualidade de atenção a menores de dois anos no Brasil, 
apenas pesquisa que comparava os estados da Região Nor-
deste entre si8, em que os autores avaliaram indicadores de 
forma isolada. Outros estudos que avaliaram a qualidade 
da AB em diferentes grupos com dados do PMAQ — como 
gestantes e pessoas com doenças crônicas — também 
encontraram associação da qualidade com a região, mos-

trando melhores indicadores de atenção na Região Sudes-
te5,15. É possível que o melhor desempenho no Sudeste se 
deva às melhores condições de estrutura dos serviços e de 
atenção dos municípios que também acumulam melhores 
indicadores socioeconômicos16. Com relação ao Nordeste, 
estima-se que a maior cobertura de ESF, aliada a um histó-
rico de sucesso da estratégia na região, consiga manter os 
indicadores em níveis elevados apesar da vulnerabilidade 
socioeconômica da maioria dos municípios16,17. 

A qualidade de atenção foi maior em unidades de saú-
de que dispunham de todas as vacinas e insumos necessá-
rios para o cuidado das crianças, componentes estruturais 
basilares para a qualidade da atenção à saúde4, pois se 
acredita que as unidades que possuem todos os insumos 
a serem utilizados pelos profissionais proporcionem me-
lhor capacidade de cuidado a seus usuários. Ao se avaliar 
o censo das UBS no ciclo I do PMAQ-AB, apenas 4,8% das 
unidades atingiram o escore máximo de avaliação, ba-
seado nas dimensões tipos de equipe, elenco dos profis-
sionais, turnos de funcionamento, serviços disponíveis e 
instalações e insumos18. Ao se verificar a presença de equi-
pamentos, materiais e insumos no ciclo III do PMAQ-AB, 
a maioria apresentou prevalências superiores a 90,0%. Já 
para as vacinas, a maioria dos imunobiológicos apresen-
tou prevalências inferiores a 95,0%, exceto a vacina de he-
patite B (95,7%)10. Também com dados do PMAQ, estudo 
identificou que, apesar de haver aumento das prevalências 
entre 2012 e 2014, foram registrados baixos níveis para a 
estrutura adequada de materiais e medicamentos para o 
cuidado de pessoas com diabetes6. 

De acordo com Donabedian, melhores resultados são 
obtidos por um adequado processo de trabalho, que ocor-
re em estruturas mais robustas2. Em nosso estudo, isso foi 
observado, pois equipes mais organizadas, que seguiam 
protocolos, possuíam e utilizavam materiais necessários, 
que realizavam todos os registros, conduziam busca ati-
va e promoviam ações de alimentação saudável tiveram 
melhor desempenho no indicador sintético de qualidade. 
Todavia, cabe destacar que nenhum desses indicadores foi 
superior a 90,0%, indicando a necessidade de incentivar 
o melhor processo de trabalho das equipes, visto que as 
práticas avaliadas dependem quase que exclusivamente 
da ação dos profissionais. No Brasil, a AB possui protoco-
los para subsidiar ações de profissionais de saúde, com 
destaque para os cadernos de AB números 2319 e 333, que 
relacionam rotinas e condutas necessárias. Alguns aspec-
tos relacionados à insatisfação no trabalho citados pelos 
profissionais da ESF são a falta de matérias, estrutura física 
inadequada e ausência de qualificação das equipes20, es-
timando-se que sejam o motivo da falta de ações para o 
cuidado de menores de dois anos. Os atributos essenciais 
enunciados por Starfield21 com maiores prevalências pre-
sentes nas UBS do Brasil foram primeiro contato com os 
usuários e integralidade, porém as ações de longitudinali-
dade apresentaram as menores prevalências22. 

Tabela 3. Razões de prevalência brutas e ajustadas de 
qualidade de atenção a menores de dois anos de acordo 
com as exposições. Programa de Melhoria de Acesso e 
Qualidade da Atenção Básica: 2018 (n=15.745).

Variáveis
% 

desfecho
Valor-p

RP bruta
(IC95%)

RP ajustada (*)
(IC95%)

Região 

Norte 24,2

<0,001

1,0 1,0

Nordeste 40,2 1,66 (1,50–1,84) 1,66 (1,50–1,84)

Centro-
Oeste 30,2 1,25 (1,10–1,42) 1,25 (1,10–1,42)

Sudeste 38,3 1,58 (1,43–1,76) 1,58 (1,43–1,76)

Sul 36,9 1,52 (1,36–1,71) 1,52 (1,36–1,71)

Insumos 

Não 34,8
<0,001

1 1

Sim 41,4 1,19 (1,14–1,34) 1,13 (1,08–1,18)

Vacinas

Não 34,1
<0,001

1 1

Sim 38,6 1,13 (1,07–1,20) 1,12 (1,06–1,18)

Protocolos e materiais 

Não 27,2
<0,001

1 1

Sim 39,5 1,45 (1,36–1,55) 1,24 (1,15–1,34)

Registros 

Não 31,5
<0,001

1 1

Sim 39,0 1,24 (1,18–1,30) 1,09 (1,03–1,15)

Buscas ativas 

Não 26,8
<0,001

1 1

Sim 38,1 1,42 (1,31–1,55) 1,15 (1,05–1,27)

Ações de promoção de alimentação saudável 

Não 27,9
<0,001

1 1

Sim 38,1 1,37 (1,26–1,48) 1,15 (1,06–1,26)

Idade (meses) 

0–6 40,2

<0,001*

1 1

7–12 37,7 0,94 (0,89–0,99) 0,95 (0,89–1,00)

13–18 35,0 0,87 (0,82–0,92) 0,88 (0,83–0,94)

19–24 32,0 0,80 (0,75–0,85) 0,83 (0,78–0,88)

RP: razão de prevalência; IC: intervalo de confiança. *Nível 1: região; 
Nível 2: nível 1 + indicadores da estrutura das Unidades Básicas de 
Saúde; Nível 3: níveis 1 e 2 + indicadores do processo de trabalho das 
equipes; e Nível 4: níveis 1, 2 e 3 + faixa etária da criança.
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Maior qualidade foi encontrada para crianças de zero 
a seis meses, com tendência de queda com o aumento da 
idade, apontando para a necessidade de extinguir essas di-
ferenças. Embora existam recomendações sobre nutrição 
para crianças de até seis meses23 e também outros proce-
dimentos3, deve-se destacar que também há a necessidade 
de cuidado com as outras faixas etárias — responsáveis por 
63% da amostra —, o que inclui a alimentação complemen-
tar, a avaliação contínua do crescimento e do desenvolvi-
mento e a aplicação de vacinas de acordo com o calendário. 

Como limitação do estudo, cabe ressaltar que as res-
postas dos profissionais podem ter sido superestimadas, 
considerando-se que conheciam previamente o instru-
mento e poderiam estar com os serviços mais bem prepa-
rados para a avaliação externa, principalmente em itens de 
estrutura. Também as entrevistas com usuários presentes 
nas unidades podem ter sido influenciadas por membros 
das equipes, o que foi minimizado pelo fato de responde-
ram ao questionário antes dos atendimentos. Outra limita-
ção pode ser relacionada ao escopo das questões disponí-
veis nos instrumentos, como a falta de informações sobre 
a avaliação do consumo alimentar e sobre o questiona-
mento dos profissionais aos usuários sobre dificuldades e 
dúvidas com o cuidado das crianças. 

O estudo teve como pontos fortes a abrangência na-
cional da amostra, que atingiu quase 100% das equipes 
existentes no período, a construção de um indicador sin-
tético da qualidade do cuidado a menores de dois anos 
e a investigação de características dos municípios, dos 
serviços e das equipes em um modelo hierárquico com 
medidas ajustadas. 

Ao disponibilizar os resultados aos gestores, os dados 
serão úteis para subsidiar decisões referentes à melhoria 
na estrutura de unidades de saúde e na qualificação dos 
profissionais, via programas de educação permanente. 
Os achados também servem como base para a realização 
de ações que busquem maior incentivo à qualidade da 
atenção a crianças por parte dos profissionais. Além disso, 
espera-se que os resultados deste estudo contribuam para 
a continuidade de investigações sobre a qualidade de aten-
ção a menores de dois anos na atenção básica.
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ABSTRACT

Objective: To evaluate the quality of care for children under two years of age in the primary health care network with data from the 
external evaluation of the Program for the Improvement of Access and Quality of Primary Care in 2018. Methods: Users who had 
children under two years of age who were in the unit at the time of data collection were eligible for the study. The quality of care was 
evaluated using a synthetic indicator built with questions from the users’ module. The exposure variables were: region, structure of 
basic health units, and staff process. A univariate analysis was performed and crude and adjusted prevalence ratios were estimated. 
Results: The sample was composed of 15.745 users who had children under the age of two years. Only 36.8% (95%CI 36,0–37,6) of 
users were classified as having received good quality care for their children, with a downward trend in prevalence as the child’s age 
increased. Better results were observed in the Northeast region, in units that presented all the inputs and vaccines and for teams 
that used protocols and materials, kept records, performed active search and healthy eating actions. Conclusion: The prevalence 
of good quality of care for children under two years of age was low. These data can be useful for managers’ decision-making and for 
the implementation of actions aimed at professionals, that encourage a higher quality of care to children, mainly the child leaving a 
consultation with the next appointment scheduled and a first consultation being carried out until their seventh day of life.
Keywords: Primary health care. Child care. Health services research. Unified health system. Healthcare disparities. Health inequality 
monitoring.

AGRADECIMENTOS: O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 
Financiamento 001.

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES: Brum, L.W.: Análise formal, Conceituação, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição. Thumé, E.: Escrita – revisão e 
edição, Visualização. Dilélio, A.S.: Escrita – revisão e edição, Visualização. Flores-Quispe, M.D.P.: Escrita – revisão e edição, Visualização. Barros, N.B.R.: Escrita – 
revisão e edição, Visualização. Facchini, L.A.: Escrita – revisão e edição, Visualização. Tomasi, E.: Análise formal, Conceituação, Escrita – primeira redação, Escrita 
– revisão e edição, Supervisão.

FONTE DE FINANCIAMENTO: nenhuma

© 2023 | A Epidemio é uma publicação da 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720230005.2
https://doi.org/10.1093/ije/26.1.224
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000300015
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000300015
http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca
http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca
https://doi.org/10.1590/0102-311X00037316
https://doi.org/10.1590/0104-07072017002500016
https://doi.org/10.1590/0103-11042018S104

